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MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO - SEPESD
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 

 

PROCESSO No 60550.037591/2019-94

 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N° 19/2019, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO HOSPITAL DAS
FORÇAS ARMADAS (HFA) E A EMPRESA DELL
COMPUTADORES DO BRASIL LTDA.

 A União, por intermédio do HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS, Órgão do Ministério da Defesa, com sede na Estrada do Contorno do
Bosque, s/nº, Sudoeste, Brasília, CEP 70.673-900, inscrito no CNPJ sob o nº 03.568.867/0001-36, neste ato representado pelo Sr. Kladson
Taumaturgo Farias, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim Interno nº 50/HFA, de 15 de março de 2019, inscrito no CPF nº
021.332.057-64 e da Identidade Militar nº 019252703-5, doravante denominada CONTRATANTE, e  a DELL COMPUTADORES DO
BRASIL LTDA, com sede na Av. Industrial Belgraf n. 400, Eldorado do Sul, RS, inscrita no CNPJ sob o n. 72.381.189/0010-01, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Gustavo Catalino Marecos Leiva,  portador(a) da Carteira de Identidade RNE nº
V094760-2 CGPI/DIREX/DPF, e CPF nº 902.840.00-44, tendo em vista o que consta no Processo nº 60550.037591/2019-94 e em observância
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, as CONTRATANTES têm entre
si justo e avençado, e celebram o presente contrato, Adesão à Ata de Registro de Preços do Pregão 42/2018 da Universidade Federal do pará-
UFPA, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

 

 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Microcomputador Dell Optiplex 3060 Micro Form Factor, Placa Mãe Dell Optiplex 3060 MFF System Board, Processador Intel Core i5-
8400T; Memória de 8GB DDR4 2400Mhz, 1 (uma) unidade de Disco Rígido de 500 GB, Rede Wi-Fi interna, Sistema Operacional Windows 10
Pro, Suite Microsoft Office Home and Business, Monitor Dell P2317H de 23 polegadas. Garantia de 48 meses “on-site”, produto possui PPB,
atendendo ao Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1 O valor total deste contrato é de R$ 86.700,00 (oitenta e seis mil e setecentos reais), conforme tabela a seguir:

 

OBJETO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1. DESEMPENHO: 1.1. Atingir pontuação mínima de 9.000 pontos conforme lista de
processadores no link http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php; 1.2. O equipamento
testado deverá possuir todos os componentes e as mesmas características do equipamento
ofertado no edital, sendo aceitos componentes e especificações superiores; 1.3. Não serão
admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do equipamento fora as
condições normais recomendadas pelo fabricante do equipamento ou dos componentes, tais
como, alterações de frequência de clock (overclock), características de disco ou de memória, e
drivers não recomendados pelo fabricante do equipamento.

2. PROCESSADOR: 2.1. Arquitetura 64 bits, com extensões de virtualização e instruções
SSE3; 2.2. O processador deve possuir 04 (quatro) núcleos reais e suportar 4 (quatro) threads,
ou 06 (seis) núcleos em 3 (três) módulos físicos de processamento ou superior. Deve possuir
clock mínimo de 2.8 GHz; 2.3. 8MB de cache; 2.4. TDP de até 65W; 2.5. Sistema de
dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do processador, considerando
que este esteja operando em sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas diárias
consecutivas, em ambiente não refrigerado; 2.6. Deve suportar instruções AES.

17 R$5.100,00 R$86.700,00
 

http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php
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3. PLACA MÃE: 3.1. Placa projetada pelo próprio fabricante do equipamento; 3.2. Suportar
até 32 GB de memória DDR4 2400 MHz com 2 slots de expansão; 3.3. Deve possuir 1 (um)
soquete para o processador cotado. Não serão aceitas placas mãe com processador soldado;
3.4. Deve possuir chip de segurança TPM integrada versão mínima 1.2, possibilitando a
utilização de todos os recursos de segurança e criptografia, através de software desenvolvido
ou homologado pelo fabricante ou em regime de OEM com gerenciamento remoto e
centralizado; 3.5. No mínimo 01 (um) porta SATA de 6Gb/s; 3.6. Deve suportar a utilização
de 3 (três) monitores simultaneamente; 3.7. Deve suporta tecnologia de gerenciamento
remoto DASH 1.1 ou DMI (Desktop Management Interface) versão 2.0; 3.8. Possuir ao
menos 2 (dois) SLOT padrão mini PCI-Express ou M.2.

4. BIOS: 4.1. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e
compatível com os padrões ACPI 2.0 e Plug-and-Play; 4.2. Lançada a partir de 2017 e
entregue na versão mais atual disponibilizada pelo fabricante; 4.3. Possuir senhas de Setup
para Power On, Administrador e Disco; 4.4. Permitir a inserção de código de identificação do
equipamento dentro do próprio BIOS (número do patrimônio e número de série). Não serão
aceitos BIOS com programação via software; 4.5. Suporte à tecnologia de
previsão/contingenciamento de falhas de disco rígido S.M.A.R.T 

habilitada; 4.6. Deve ser do mesmo fabricante do equipamento ou desenvolvida
especificamente para o projeto. A comprovação do desenvolvimento exclusivo para o projeto
deverá ser feita por meio de declaração fornecida pelo fabricante do BIOS com direitos de
copyrigth de livre edição, dispensável no outro caso. 4.7. Software embarcado no BIOS com
Funções de diagnóstico de problemas, e gerenciamento com as seguintes características: a)
Permitir o teste do equipamento, com independência do sistema operacional instalado, o
software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI
(Unified Extensible Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento através do
acionamento de tecla função (F1...F12), b) O software de diagnóstico deverá ser capaz de
informar, através de tela gráfica: O fabricante e modelo do equipamento; processador;
memória RAM; firmware do equipamento; capacidade do disco rígido. c) Deve possuir,
acessível através do BIOS ou no boot do equipamento, ferramenta integrada para apagar os
dados do disco rígido de forma segura, não permitindo que sejam recuperados através de
ferramentas de recuperação de dados (data Recovery), deve estar em conformidade e estar
aprovado de acordo com algum padrão internacional de segurança, de forma que não
danifique a unidade de armazenamento durante o processo de limpeza dos dados do
dispositivo, d) o BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 ou
ISO/IEC 19678, baseado nos padrões de mercado de maneira a usar métodos de criptografia
robusta para verificar a integridade do BIOS antes de passar o controle de execução a mesma.
Caso não esteja em conformidade com a norma NIST 800-147 deve atender as seguintes
funcionalidades no mínimo: a) Mecanismo de reparo automático utilizando cópia segura no
próprio hardware, b) Capacidade de verificar integridade durante a utilização do
equipamento, c) Verificação de imagens confiáveis com criptografia robusta para execução de
códigos de atualização com impedimento de rootkits, vírus e malwares, d) Gravação de log
de eventos acessíveis pelo BIOS, Sistema Operacional e Software de Gerenciamento.

5. MEMÓRIA RAM: 5.1. Memória RAM tipo DDR4-2400MHz ou superior, com no
mínimo 8 (oito) Gigabytes.

6. CONTROLADORA DE VÍDEO: 6.1. Controladora de vídeo integrada com memória
dinâmica de até 1 GB; 6.2. Suporte a multidisplay; 6.3. Suportar, no mínimo, DirectX 12 e
OpenGL 4.2.

7. INTERFACES: 7.1. Controladora de Rede integrada à placa mãe com velocidade de
10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-
duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e
função wakeon-lan em funcionamento e suporte a múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x). Não
serão aceitas placas de redes externas (off board); 7.2. Controladora de som com conectores
para entrada e saída na parte frontal do gabinete; 7.3. No mínimo 6 (seis) interfaces USB,
sendo pelo menos 2 (duas) instaladas na parte frontal do gabinete sem a utilização de hubs ou
portas USB instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de desativação das portas
através do BIOS do sistema; 7.4. Pelo menos 4 (quatro) das interfaces exigidas no item
anterior deverão ser do tipo USB 3.0; 7.5. Pelo menos 2 interfaces digitais DisplayPort ou
HDMI na parte traseira do gabinete. 

8. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO: 8.1. Unidade de disco rígido interna de capacidade de
armazenamento de 500GB (Quinhentos Gigabytes), interface tipo Serial ATA, velocidade de
rotação de 7.200 RPM ou configuração superior; 8.2. Suporte às tecnologias S.M.A.R.T
(Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology) e NCQ (Native Command Queuing).

9. MONITOR DE VÍDEO: 9.1. Tela 100% plana de LED, tamanho mínimo de 23”,
proporção 16:9, brilho de 250 cd/m2, relação de contraste estático de 1.000:1, 16,2 Milhões
de cores; 9.2. Resolução mínima de 1920x1080 pixels; 9.3. Conectores de Entrada: 01 (uma)
entrada VGA, 01 (uma) entrada HDMI e, 01 (uma) entrada DisplayPort ou superior,
obrigatoriamente compatível com a interface de vídeo do desktop sem o uso de adaptadores;
9.4. Deverá possuir um cabo de conexão VGA, um cabo de conexão Displayport ou HDMI e
um cabo de alimentação; 9.5. Deve possuir Pixel Pitch máximo de 0,265 mm; 9.6. Deve
possui 3 (três) interfaces USB, sendo 2 (duas) Downstream e 1 (um) Upstream. 9.7. Controle
digital de brilho e contraste. Regulagem de inclinação, altura (mínimo 10 cm) e rotação
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(mínimo 90°); 9.8. Tratamento antirreflexivo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou
polida) ou adesivos antirreflexivos; 12.9. Fonte de Alimentação para corrente alternada com
tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático; 9.10.
Certificação de compatibilidade eletromagnética CE e de economia de energia EPEAT no
mínimo na categoria Gold. A comprovação para a compatibilidade eletromagnética poderá
ser realizada através de declaração de conformidade do fabricante do equipamento, desde que
o fabricante possua laboratório acreditado pelo INMETRO ou acreditado por programa
internacional de acreditação reconhecido pelo INMETRO; 9.11. Possuir certificação de
segurança UL ou IEC 60950 ou similar emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou
similar internacional. A comprovação poderá ser realizada através de declaração de
conformidade do fabricante do equipamento, desde que o fabricante possua laboratório
acreditado pelo INMETRO ou acreditado por programa internacional de acreditação
reconhecido pelo INMETRO; 9.12. Deverá ser comprovada a adequação a norma ISO/IEC
61000 ou equivalente. A comprovação poderá ser realizada através de declaração de
conformidade do fabricante do equipamento, desde que o fabricante possua laboratório
acreditado pelo INMETRO ou acreditado por programa internacional de acreditação
reconhecido pelo INMETRO; 9.13. O monitor deverá possuir um conector de encaixe pra o
kit de segurança do tipo kensington sem adaptações; 9.14. A garantia do monitor deverá ser
prestada nos mesmos prazos estipulados para a estação de trabalho propriamente dita,
devendo ser ratificada na proposta comercial. O monitor deverá ser do mesmo fabricante do
equipamento ofertado, ou ser projetado especificamente para compor a solução ofertada, em
regime ODM.

10. GABINETE: 10.1. Do tipo MINI; 10.2. Sistema de monitoramento de temperatura
controlada pelo BIOS, adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao
gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador;
10.3. Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do
computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete; 10.4. Deve permitir a 

abertura do equipamento e a troca de componentes internos (disco rígido, memórias, etc) sem
a utilização de ferramentas (Tool Less), com exceção apenas para placas de expansão do tipo
M.2, não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original. Poderão ser aceitos
parafusos recartilhados, desde que seja projeto original do fabricante do gabinete; 10.5.
Acabamento interno composto de superfícies não cortantes; 10.6. O gabinete deverá possuir
um conector de encaixe pra o cabo de segurança do tipo alça ou parafuso para inserção da
trava de segurança sem adaptações; 10.7. Deverá ser fornecido auto falante interno ao
gabinete capaz de reproduzir os sons gerados pelo sistema. O mesmo deverá estar conectado
diretamente a placa mãe, sem uso de adaptadores. 10.8. Deverá possuir sensor de intrusão
capaz de gravar no BIOS logs de abertura, mesmo quando desconectado da rede elétrica.

11. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA: 11.1. Fonte externa de Alimentação para corrente
alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste
automático; 11.2. Conector Plug do cabo de alimentação com 2 ou 3 pinos, encaixável em
tomada padrão NBR-14136. 11.3. Potência máxima de 90Watts;

12. TECLADO: 12.1. Padrão AT do tipo estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da
língua portuguesa e inclinação ajustável; 12.2. Padrão ABNT-2 e conector compatível com a
interface para teclado fornecida para o desktop; 12.3. Regulação de altura e inclinação do
teclado; 12.4. Deve possuir impressa a logomarca do fabricante do microcomputador, ainda
que seja de fornecedor (fabricante) distinto.

13. MOUSE: 13.1. Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo,
direito e central próprio para rolagem; 13.2. Resolução mínima de 800 (oitocentos) DPI ou
superior, conector compatível com a interface para mouse fornecido para o desktop; 13.3.
Mouse com fio sem o uso de adaptadores; 13.4. Deve possuir impressa a logomarca do
fabricante do microcomputador, ainda que seja de fornecedor (fabricante) distinto. Deve ser
fornecido mousepad.

14. ACESSÓRIOS: 14.1. Fonte de alimentação de no máximo 90W, com eficiência
energética de 87%. Deve suportar o equipamento em sua configuração máxima; 14.2. Deve
ser fornecido acessório do próprio fabricante que possibilite o uso do Mini Desktop na
posição vertical ou horizontal. 14.3. Deve ser fornecido acessório do próprio fabricante ou
homologado por este, que permita a instalação do Mini Desktop na parte traseira do monitor.

15. OUTROS REQUISITOS: 15.1. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, monitor,
teclado e mouse) devem possuir gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o
mesmo padrão de cor; 15.2. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas
de todos os componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória,
interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido, mouse, teclado e vídeo, incluindo
especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e
comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, através de
certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes.
Serão aceitas cópias das especificações obtidas 

em sítios dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico. A
escolha do material a ser utilizado fica a critério do proponente; 15.3. Todos os
equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes
externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos
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enviados para avaliação e/ou homologação. Caso o componente não mais se encontre
disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou
superiores, mediante nova homologação; 15.4. Todos os cabos e conectores necessários ao
funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento de 1,5m (um
metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão
NBR-14136; 13.5. Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea –
NBR 14136) para o padrão antigo (macho – 2P+T). 15.6. As unidades do equipamento
deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas,
que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e a armazenagem; 15.7. Nenhum dos equipamentos fornecidos poderá
conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances), sendo que para efeitos de avaliação das amostras e aceitação do produto deverá
ser fornecido certificação emitida por instituição credenciada pelo INMETRO, sendo aceito
ainda, a comprovação deste requisito por intermédio da certificação EPEAT, desde que esta
apresente explicitamente tal informação.

16. SOFTWARE, DOCUMENTAÇÃO E GERENCIAMENTO: 16.1. Licença por unidade
entregue, com todos os recursos para garantir atualizações de segurança gratuitas durante
todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware, do sistema operacional
Microsoft Windows 10 Professional 64 bits ou versão superior; 16.2. O sistema operacional
deverá ser fornecido no idioma Português BR instalado e em pleno funcionamento,
acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema e de todos os seus drivers,
além da documentação técnica em português necessária à instalação e operação do
equipamento; 16.3. Fornecer mídias externas (DVDs) contendo os drivers e o sistema
operacional ou a imagem do disco rígido com o sistema operacional e drivers já instalados;
16.4. Deverá possuir, integrado à placa-mãe do computador (on-board), sem adaptações,
subsistema de segurança TPM (trustes plataform module) compatível com a norma TPM
Specification Version 1.2 especificada pelo TCG (Trusted Computing Group). Deverá ser
fornecido software que permite a implementação desta função com gerenciamento remoto e
centralizado; 16.5. Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do
próprio fabricante ou homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das
últimas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante e do
Sistema Operacional (Windows). Devendo ser capaz de monitorar o sistema, realizar
diagnósticos, emitir alertas e ajudar a reparar erros do sistema, ajudando assim a manter a
saúde e segurança do sistema; 16.6. Deverá ser fornecido 

o Microsoft Office Home and Business 2013 ou superior; 16.7. Deverá acompanhar solução
de software anti-malware e ameaças que possam impactar o funcionamento do Sistema
Operacional; 16.8. Todos os softwares fornecidos deverão ser licenciados pelo período
mínimo de validade da garantia do equipamento. Não serão aceitos softwares ou aplicativos
nativos do Sistema Operacional.

 

17. COMPATIBILIDADE: 17.1. Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold,
comprovada através de atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente
ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao
INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento
consta no site www.epeat.net na categoria Gold; 17.2. O equipamento ofertado deverá constar
no Microsoft Windows Catalog. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela
apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente
para o modelo e sistema operacional ofertado; 17.3. O equipamento deverá possuir
certificado de homologação comprovando a compatibilidade do mesmo com, pelo menos,
uma distribuição de Linux Kernel 2.6.32 ou superior. A comprovação da compatibilidade será
efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo ofertado ou
no caso da homologação Linux Ubuntu ou SUSE, a comprovação de compatibilidade poderá
ser efetuada pela apresentação constante no site HCL Ubuntu, disponível em
(http://webapps.ubuntu.com/certification) ou SUSE, disponível em
(http://developer.novell.com/yessearch/Search.jsp). Serão aceitos também relatórios de
compatibilidade de equipamento mediante a apresentação de laudos ou atestados de
laboratórios credenciados junto ao INMETRO; 17.4. Todos os dispositivos de hardware,
além de seus drivers e demais softwares fornecidos deverão ser compatíveis com o sistema
operacional Windows 10 Professional 64 bits; 17.5. Possuir recurso disponibilizado via web,
site do próprio fabricante (informar URL para comprovação), que permita verificar a garantia
do equipamento através da inserção do seu número de série; 17.6. A contratante poderá abrir
o equipamento e substituir componentes internos, como memória, disco rígido, processador,
etc, sem perda da garantia; 17.7. Deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de
referência contendo todas as informações sobre os produtos com as instruções com fotos ou
imagens ilustrativas, para orientações técnicas de como remover e recolocar as peças externas
e internas do modelo do equipamento. Comprovar com o envio dos manuais, na forma
digital, juntamente com a proposta comercial ou apresentar link ativo do site do fabricante;
17.8. Todos os componentes dos equipamentos devem ser do próprio fabricante ou estar em
conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração de itens
de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da
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manutenção técnica pelo próprio fabricante quando solicitada; 17.9. Apresentação obrigatória
de publicações oficiais que venham a comprovar efetivamente o conjunto de especificações
exigidas, sob pena de desclassificação na falta destas; 15.10. Deverá ser apresentada
declaração informando que os produtos ofertados não estarão fora de linha de fabricação,
pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias.

18. GARANTIA ON SITE: 18.1. A solução para Mini Desktop proposta (gabinete, monitor
e demais componentes) deverá possuir garantia do Fabricante de 48 (quarenta e oito) meses,
para reposição de peças, mão de obra e atendimento no local, contada a partir do recebimento
definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida
pelo fabricante; 18.2. O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia
adicional oferecida pelo fabricante bem como fazer constar as assistências técnicas
credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia em todo Estado do Pará e nas
regiões dos órgãos participantes da licitação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS:

3.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá da seguinte forma:

3.2 O valor de R$ 86.700,00 (oitenta e seis mil e setecentos reais), à conta da As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão no
presente exercício, à conta da Dotação da Unidade Orçamentária-  Programa de Trabalho:  05.122.2108.2000.0001,  PTRES   159375 e  Fonte
 0188 - constantes do Orçamento Geral da União/2019.

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE ENTREGA
 
4. 1 A entrega dos equipamentos deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento pela
CONTRATADA da ordem de fornecimento por parte do Hospital das Forças Armadas.
 
5. CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
 

5.1 Este documento é vinculativo a Ata de Registro de Preços do sitio Comprasnet.gov.br, com característica de compromisso para futura
contratação, terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu extrato no DOU, tendo início e vencimento em dia de expediente,
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último dia.

5.2 A partir da Homologação da Ata de Registro de Preços, a empresa vencedora assume o compromisso de atender durante o prazo de sua
vigência, o objeto da Ata e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

5.3 A contratação decorrente deste Registro de Preço será formalizada por Autorização de Fornecimento, que será enviada à empresa vencedora
por fax ou e-mail pelo HFA.

5.4 Com a assinatura da Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, estará caracterizado o compromisso com o objeto desta Licitação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA

6.1 Garantia Integral de 48 meses On‐Site, conforme solicitado em Edital;

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1 Serão de inteira e exclusiva responsabilidade da empresa vencedora, na forma do art.71 da Lei n° 8.666/93, os salários dos seus empregados e
todos os encargos previstos pelas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e sociais, inclusive os relacionados a acidentes de trabalho,
impostos, gratificações, etc., resultantes, direta ou indiretamente, da execução desta Ata e ainda por multas que vierem a ser aplicadas por infração
aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte da empresa, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos
subcontratados.

7.2 A inadimplência da empresa, com referência aos ônus ou encargos especificados nesta cláusula, não transfere ao HFA a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da Ata ou restringir a apropriação do resultado alcançado.

7.3 O pessoal que a empresa vencedora empregar para a execução do fornecimento ora avençado não terá vínculo de qualquer natureza com o
HFA e desta não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da empresa. Na eventual hipótese de vir ao HFA a
ser demandada judicialmente, a empresa a ressarcirá de qualquer despesa que em decorrência vier a pagar, inclusive àquelas oriundas de
deslocamento efetuados.

8 - CLAUSULA OITAVA - DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1 Nos termos do Art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
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8.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros, designados pela autoridade competente.

8.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.5 Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular da Subdivisão de Tecnologia da
Informação ou por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

8.6 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor
designado para esse fim.

9 - CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

9.1 Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a
apresentação das devidas justificativas.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

10.2 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

10.3 No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a
instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

11.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e no Decreto nº 7.892/2013 e vincula-se à Adesão ao Edital e
anexos do Pregão Eletrônico n.º 42/2018 e à Ata de Registro de Preços, constantes do processo 60550.032591/2019-94, bem como à proposta da
CONTRATADA.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

12.1 A CONTRATANTE realizará o pagamento integral dos equipamentos em até 30 dias após a execução.

12.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.

12.3 Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá
comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos
pagamentos.

12.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

12.5 O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 4, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

12.6 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a
pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste
contrato.

12.7 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela
CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

12.8 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES

13.1 Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis
em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1
do Acórdão TCU/Plenário nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:  

13.2 EVENTOS/SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:

1. Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não: Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/2011.
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2. Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame.: Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 (quatro) meses.

3. Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação: Impedimento de licitar pelo
período de, no mínimo, 6 (seis) meses.

4. Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na contratação:
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis) meses.

5. Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido: Impedimento de licitar
pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano.

6. Apresentar documentação falsa durante a licitação ou contratação: Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Federal para apurações de sanções de ordem penal.

7. Não manter as condições habilitatórias durante a execução do contrato ou da vigência da ata de registro de preços: Impedimento de licitar pelo
período de, no mínimo, 6 (seis) meses.

8. Não retirar a nota de empenho/não assinatura da Ata: Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano. Multa de, no mínimo,
10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

9.Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de referência:  Advertência. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

10. Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a contratação: Advertência; Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

11. Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. Advertência. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do material não substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

12. Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. Advertência

13. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis) meses. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada
sobre o valor do equipamento.

14. Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital durante a licitação ou contratação. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item ou lote.

15. Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao ordenamento
jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à sociedade: Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

16. Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.  Multa de, no mínimo, 10% (dez por
cento) do valor do contrato/nota de empenho. Comunicar ao Ministério Público Federal.

17. Não recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento contratual. Impedimento de licitar com a UFPA pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano.

18. Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra penalidade.
Impedimento de licitar com a UFPA por, no mínimo, 2 (dois) anos.

19. Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de validade de proposta. Impedimento de Licitar com a União por, no mínimo, 1(um)
ano.

20. Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002. Impedimento de licitar com a UFPA por, no mínimo, 2 (dois) anos. Multa de, no
mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

21. Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002. Impedimento de licitar com a UFPA por, no mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada.

22. Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pregoeiro, bem como pessoas que integram os processos da UFPA, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado. Impedimento de licitar com a Administração Pública Federal pelo período de 5 (cinco) ano.

23. Descumprimento das especificações técnicas de sustentabilidade aceitas e declaradas. Impedimento de licitar com a UFPA por, no mínimo, 2
(dois) anos.

24. Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. Declaração de inidoneidade.

25. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.Declaração de inidoneidade.

26. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público:
Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo. Publicação extraordinária da
decisão condenatória.

27. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo. Publicação extraordinária da decisão condenatória.
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28. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; Multa de até
20% do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

29. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública: Multa de até 20% do
faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

13.3 Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, o HFA poderá proceder a rescisão unilateral do
compromisso, hipótese em que a empresa vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha
maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no
art. 7º da Lei nº 10.250/2002.

13.4 As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo HFA ou cobradas diretamente da empresa penalizada,
amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.

13.5 A defesa a que alude o caput deste item poderá ser exercida pelo interessado, de acordo com o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93 no respectivo
processo no prazo de 5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da
Lei nº 9.784/1999.

13.6 Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da
justificativa ficará a critério da UFPA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pelo HFA, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas no subitem 24.1 do edital.

13.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de
impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital, na Ata e nas demais cominações legais. Qualquer recurso terá efeito suspensivo.

13.8 Após as decisões sobre aplicação ou manutenção de qualquer penalidade, o licitante ou contratado poderá impetrar recurso no prazo de 05
(cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, submetê-lo à autoridade superior, com a instrução necessária, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida em prazo de mais 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

14.1 As cláusulas quanto ao recebimento do objeto registrado em contrato, condições de fornecimento, do controle e alteração de preços,
acréscimos e supressões, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações do contratante e da contratada, da fiscalização do
fornecimento, da vigência e da eficácia, do cancelamento do Registro de Preços, das penalidades e sanções, do local, prazo de entrega e
garantia do objeto, e demais disposições gerais, estão dispostas no instrumento convocatório deste certame licitatório, o Edital, que é
parte integrante desta contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, como se aqui estivessem
integralmente transcritos (em observância do art. 55, XI, da Lei 8666/93).

14.2 Além da sujeição às próprias cláusulas e às normas da Lei 8.666/93, o presente contrato regula-se também pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, especialmente, aos casos omissos.

14.3 As questões decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços do sitio Comprasnet.gov.br, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal da 1ª Região, Seção Judiciária do Distrito Federal, DF, afastado qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja.

14.4 Declaram as partes que este contrato, vinculado a Ata de Registro de Preços do sitio Comprasnet.gov.br, corresponde à manifestação final,
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

15.5 E por assim estarem juntas e avençadas, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias originais, de igual teor, para todos os fins de
direito e de Justiça, na presença de duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram:

 

BRASÍLIA-DF, 15 DE ABRIL DE 2020. 

 
Pelo Contratante:

KLADSON TAUMATURGO FARIAS – Cel EB
Ordenador de Despesas do Hospital das Forças Armadas

 

Pela Contratada:
GUSTAVO CATALINO MARECOS LEIVA

Representante Legal
 

Testemunhas:
JULIANA BISINOTO BARRA

Chefe da Seção de Contratos do HFA
 
 

MARCOS VINICIUS GOMES DA SILVA - 2° Ten OTT EB
Chefe da Subdivisão de Governança da Tecnologia da Informação
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Documento assinado eletronicamente por Gustavo Catalino Marecos Leiva, Usuário Externo, em 17/04/2020, às 12:41, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Bisinoto Barra, Chefe, em 17/04/2020, às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinícius Gomes da Silva, Chefe, em 18/04/2020, às 15:09, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Kladson Taumaturgo Farias, Ordenador(a) de Despesas, em 23/04/2020, às 15:24, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 2018805 e o código CRC 0C9C0D1B.

Referência: Processo nº 60550.037591/2019-94 SEI nº 2018805


